

		

			[image: BrunoMoraes_0001336-01.jpg]

		




		

			[image: imagem1]








		


		

			




  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1ª Edição - Copyright© 2019 do autor


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.






Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98.


Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores.


Foi feito o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nºs 10.994, de 14/12/2004 e 12.192, de 14/01/2010.




      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       M827




      2019








      	       Moraes, Bruno Emilio


Educação ambiental desde baixo: o cotidiano das comunidades utópicas / Bruno Emilio Moraes. - 1. ed. - Curitiba: Appris, 2019.





      183 p. ; 23 cm (Sustentabilidade, Impacto, Direito, Gestão e Educação Ambiental)




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 978-85-473-1544-3




      




      1. Educação ambiental. 2. Sustentabilidade. I. Título. II. Série.













            	



      	       




      




      CDD 23. ed. 333.7071


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: 905]
















    


  





[image: imagem2]






		

			




  

        



    







            	     FICHA TÉCNICA













        	     EDITORIAL








    	     Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano


Sara C. de Andrade Coelho













        	     COMITÊ EDITORIAL








    	     Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR













        	
     ASSESSORIA EDITORIAL









    	     Jhary Artiolli














        	     REVISÃO









    	     Camila Dias Manoel













        	     PRODUÇÃO EDITORIAL








    	     Lucas Andrade













        	     DIAGRAMAÇÃO









    	     Guilherme dos Santos Silva













        	     CAPA








    	     Eneo Lage













        	     COMUNICAÇÃO









    	     Ana Carolina Silveira da Silva


Carlos Eduardo Pereira


Igor do Nascimento Souza













        	     LIVRARIAS E EVENTOS









    	     Milene Salles | Estevão Misael














        	     GERÊNCIA COMERCIAL








    	     Eliane de Andrade













        	     GERÊNCIA FINANCEIRA









    	     Selma Maria Fernandes do Valle 













        	     CONVERSÃO PARA E-PUB








    	     Carlos Eduardo H. Pereira
















  




   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO SUSTENTABILIDADE, IMPACTO, DIREITO, GESTÃO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL




   




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Belinda Cunha









    	








        	     CONSULTORES








    	     Dr. José Renato Martins - Universidade Metodista de Piracicaba 








    	     














        	



    	     Dr. José Carlos de Oliveira - Universidade Estadual Paulista - UNESP








    	     














        	



    	     Fernando Joaquim Ferreira Maia - UFRPE 








    	     














        	



    	     Sérgio Augustin - Universidade de Caxias do Sul (UCS)








    	     














        	



    	     Prof. Dr. Jorge Luís Mialhe - UNESP/UNIMEP








    	     














        	



    	     José Farias de Souza Filho - UFPB








    	     














        	



    	     Zysman Neiman - Universidade Federal de São Paulo (Unifesp)








    	     














        	



    	     Maria Cristina Basílio Crispim da Silva - Universidade Federal da Paraíba  








    	     














        	



    	     Iranice gonçalves - UNIPÊ








    	     














        	



    	     Elisabete Maniglia - UNESP








    	     














        	



    	     Prof. Dr. José Fernando Vidal de Souza - UNINOVE








    	     














        	



    	     Hertha Urquiza - UFPB








    	     














        	



    	     Talden Farias - UFPB








    	     














        	



    	     Caio César Torres Cavalcanti - FDUC








    	     














        	     INTERNACIONAIS








    	     Edgardo Torres - Universidad Garcilaso de la Veja








    	     














        	     









    	     Ana Maria Antão Geraldes - Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa








    	     














        	     









    	     Maria Amélia Martins - Centro de Biologia Ambiental Universidade de Lisboa








    	     














        	     









    	     Dionisio Fernández de Gatta Sánchez - Facultad de Derecho. Universidad de Salamanca








    	     














        	     









    	     Alberto Lucarelli - Università degli Studi di Napoli Federico II 








    	     














        	     









    	     Luiz Oosterbeek - Instituto Politécnico de Tomar








    	     














        	     









    	     Denisse Roca Servat - Universidad Pontificia Bolivariana








    	     
















  





Dedico esta singela obra a todas as mulheres e homens que corajosamente desafiam os limites da sociedade existente, rompendo grilhões e criando brechas para novos mundos de amor e liberdade.


			 


			 


			





AGRADECIMENTOS


			Minha gratidão vem demonstrar que a autoria deste livro perpassa pela individualidade deste pesquisador. Como nada existe fora de seu contexto, este trabalho também resulta da coemergênica de diversos fatores e sujeitos que atravessam sua identidade e seu conteúdo. A fim de valorizar essa interdependência quero, correndo o risco de cometer certas omissões, expor minha gratidão às pessoas que contribuíram para a concretização deste trabalho. Portanto, agradeço de todo o meu coração:


			- Às comunidades Arca Verde e Comuna Pachamama, que me receberam como um irmão e que possibilitaram a construção destas reflexões, e a todos os camaradas que dedicam suas vidas para o desenvolvimento desses projetos e a construção de outro mundo possível;


			- À minha amada companheira, Mariana Gomes, com quem compartilho minha vida e a construção desta grande utopia socioambiental. Sem suas contribuições intelectuais, emocionais e materiais este trabalho não existiria.


			- Aos meus filhos, Arjuna Emiliano e Sidarta Amaru, que me inspiram a buscar novos modos de ser e viver no mundo;


			- Aos meus queridos pais, Marisa e Raul, por todo apoio afetivo e material que recebi no curso desta vida e que me possibilitou chegar até o presente momento;


			- Ao meu amigo e professor Carlos Machado, por acreditar nesta proposta e por compartilhar os ímpetos subversivos em prol da transformação de nossa sociedade. O Carlos é um exemplo raro de pessoa e de professor, principalmente pela coerência entre sua ideologia e sua conduta no mundo. Gratidão por ser exatamente quem você é. 


			- Ao PPGEA e todo seu corpo docente, por abrir esta porta para unir tantos utopistas pautados na grande causa socioambiental;


			- Aos professores Rodrigo Barchi, Humberto Calloni e Cláudio Nascimento, pela inspiração e pelas sugestões que enriquecerem este trabalho.


			- Aos queridos irmãos do Observatório de Conflitos Ambientais do Extremo Sul do Brasil, pela amizade, cooperação e aprendizagem.


			 


			 


			





PREFÁCIO


			Vivemos tempos conturbados e confusos. A emergência do fascismo na sociedade, por meio da competição de todos contra todos/as, coloca-nos aparentemente sem alternativas. Mas, ao adentramos na leitura do livro de Bruno Moraes, veremos “outro mundo” sendo construído em experiências afetivas, solidárias e cooperativas, mediante relações educativas com a natureza, num aprender na/para a superação deste sistema iníquo chamado capitalismo. Experiências alternativas estudadas e produzidas a partir das relações e dos saberes vividos no cotidiano dos envolvidos, numa comunhão libertária com a natureza que os circunda. 


			O momento atual é de desespero para homens e mulheres que trabalham de “sol a sol”, em condições miseráveis, e que ainda estão ameaçados de terem suas jornadas de trabalho ampliadas; para os 14 milhões de desempregados e suas famílias; para os sem-terra, carentes de apoio e recursos para a Reforma Agrária; para os sem-teto, expulsos à força dos espaços que ocupam como moradia em Porto Alegre; para os prejudicados pelos cortes de recursos às políticas públicas por corruptos no Parlamento, no Judiciário e em outros espaços do poder capitalista. Não obstante, contraditoriamente, tal momento produz forças potenciais que poderão nos levar para além da barbárie capitalista. 


			Os “de baixo”, ao se levantarem, deverão enfrentar as classes dominantes (os 1%), os corruptos federais, a parte da classe média insuflada pela mídia capitalista, os yuppies fascistas e fundamentalistas do mercado ou religiosos que administram cidades brasileiras como Porto Alegre, São Paulo e Rio de Janeiro, sustentáculos do capitalismo. A neutralidade do Estado ruiu, pois tem aparecido como é de fato – a ponta de lança dos interesses privados (empresariais, do mercado, do individualismo), expressa na redução dos recursos às políticas sociais, aos mais pobres etc., no aumento da repressão, da vigilância e dos meios de proteção dos ricos de suas próprias populações. 


			O livro de Bruno Emilio Moraes nos mostra que há alternativa, e que esta já vem sendo construídas nas comunidades utópicas. Cem anos após a Revolução Russa (quando trabalhadores, camponeses, soldados, homens e mulheres colocaram um fim ao capitalismo), podemos revisitar sua utopia e aprender com seus erros e acertos no que se relaciona ao Estado e sua gestão. Se os comunistas e revolucionários tinham como proposição utópica assumir o Estado e colocá-lo abaixo; criar e produzir, no processo transformador, outra sociedade, autogerida e autogestionada por homens e mulheres, o que ocorreu foi a institucionalização da utopia, a burocratização e a estatização. A revolução não avançou para a autogestão do povo. Por outro lado, se os anarquistas sempre tiveram uma perspectiva crítica contra o Estado e às instituições (na experiência soviética, ao lutarem contra o exército contrarrevolucionário, na Ucrânia; na revolução espanhola nos anos 1930 e na atualidade dos curdos na Síria e Turquia contra o Estado Islâmico), eles não se constituíram em alternativa àquelas experiências. Talvez estejamos no momento de juntar os aspectos comuns – entre comunistas, libertários, anarquistas, socialistas etc. – na luta contra a barbárie e o fascismo societal (Boaventura de Sousa Santos) capitalista em acelerada emergência no planeta.


			Assim, ao resgatar as origens do anarquismo articulando-o à decolonialidad e à permacultura, Bruno constitui as bases teóricas do estudo empírico realizado junto às comunidades, atualizando os referenciais de se pensar e produzir o mundo e as alternativas que envolvam o ser, o saber e o poder em suas relações com a natureza. Mas, diferentemente de uma perspectiva abstratamente que “enquadra o real” para justificar as conclusões já instituídas desde o início, Bruno vai num sentido contrário. Sim, o autor já tinha ideias e perspectivas sobre os temas do estudo, mas estas foram se ampliando, aperfeiçoando-se no processo da pesquisa. A sistematização de seu referencial teórico, presente nos primeiros capítulos, foi sendo “polido” durante a pesquisa empírica em confronto com o real, vivido pelos coletivos estudados e desde suas próprias vozes, além da experiência do próprio pesquisador nessas comunidades. Portanto, tendo o vivido como ponto de partida, surge a ideia de uma educação ambiental “desde baixo”.


			Os libertários da Arca Verde e da Comunidade Pachamama, em suas diferenças e semelhanças, relatadas e discutidas neste livro, mostram-nos que o outro mundo já está sendo construído. Um estudo que em sua complexidade, pertinência e significação só pode de ser “captado” pela escrita de alguém apaixonado pela educação e pela utopia libertária.


			Espero que todos os leitores/as deste livro inspirem-se em conhecer tais experiências, e a partir delas possam potencializar as suas lutas para que juntos possamos sonhar/construir coletivamente um Brasil (e um mundo) sem injustiça, desigualdade ou destruição e exploração das pessoas e da natureza, por essas minorias que têm na busca do lucro, da riqueza e do bem-estar para poucos a finalidade única de seu interesse egoísta e individualista!


			Carlos RS Machado


			Professor do Programa de Pós-Graduação em Educação Ambiental da Furg e coordenador do Observatório dos Conflitos do Extremo Sul do Brasil 


			Extremo sul do Brasil, junho de 2017.


			 


			 


			





APRESENTAÇÃO


			O presente livro, em um plano ideológico, resulta de uma utopia socioambiental e de minha experiência vivida por diversas ecovilas e comunidades distribuídas pela Região Sul do Brasil. 


			Quanto à motivação que inspirou sua escrita, pontuo dois aspectos. O primeiro refere-se ao intuito de compartilhar com o público essas possibilidades sociais alternativas, que desafiam o limite dessa modernidade capitalista recriando as formas de ser e viver no mundo. O segundo, repensar os limites da educação ambiental contemporânea e suas formas de inserção no mundo, contribuindo com os debates dentro desse campo do conhecimento. 
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1


			INTRODUÇÃO


			Este livro parte da vida cotidiana nas comunidades utópicas a fim de compreender como a sua vivência social alternativa pode fornecer subsídios para trilharmos novos rumos no campo da educação ambiental. Trataremos de “uma educação ambiental desde baixo”, ou seja, uma educação ambiental que, ao invés de partir de grandes teorias acadêmicas ou das políticas de Estado (desde cima), emerge das práticas socioambientais de caráter contra-hegemônico, que nascem da vivência cotidiana de grupos sociais que se colocam ou são colocados à margem dos padrões instituídos pela modernidade capitalista (os de baixo).


			Vivemos um período de grandes transformações e incertezas. O plano ambicioso e revolucionário da modernidade ocidental, iniciado no século XVI, tem perdido seu poder de perpetuação. Sua promessa de igualdade fracassou diante da extrema disparidade social contemporânea, onde 21% da população mundial controla 78% da produção de bens e consome 75% da energia produzida. Seu ideal de dominação da natureza foi cumprido de forma desastrosa: poluímos nossos rios, destruímos nossas florestas, extinguimos centenas de espécies, e as consequências ambientais desse modelo já ameaçam a perpetuação da espécie humana (SANTOS, 2002).


			De um lado acompanhamos a falência do modelo social hegemônico, cuja crise socioambiental contemporânea é um dos principais legados; do outro, temos buscado meios para transformar essa realidade, mas sem ter claro o caminho a ser percorrido. No campo do conhecimento, essa incerteza se manifesta como uma grande crise paradigmática, onde os modelos lineares, objetivistas e colonizadores da modernidade já dão claros sinais de suas limitações sociais e epistemológicas (ESCOBAR, 2005).


			A educação ambiental, que emerge como uma alternativa à insustentabilidade socioambiental contemporânea, obviamente não escapa dessas barreiras paradigmáticas que marcam nosso tempo. Assim como crescem as expressões da educação ambiental que legitimam a lógica econômica dominante (capitalismo verde), a tendência crítica, considerada por alguns educadores como a única capaz de prover transformações reais, continua isolada nos espaços acadêmicos e nas normativas estatais (LAYRARGUES, 2012).


			Uma das respostas mais corriqueiras diante desse dilema resume-se à tentativa de superar o isolamento que mantém a educação ambiental crítica reclusa nos meios universitários (LAYRARGUES, 2012). Essa perspectiva está focada em estratégias que permitam ampliar a disputa dos significados da educação ambiental que chega até os diversos setores da sociedade, para que as perspectivas críticas se sobreponham às visões mais despolitizadas e conservadoras que seguem dominando a maioria nas práticas escolares, dos projetos ambientais, das campanhas publicitárias etc.


			Entretanto, a fim de contribuir com a ressignificação da educação ambiental e sua atuação social, temos desenvolvido outro olhar sobre esse dilema. Uma postura autocrítica que permita repensar as bases epistemológicas que subsidiam nossa visão sobre os processos educativos. Entendemos que esse isolamento, vivido pela tendência crítica da educação ambiental, dentro dos espaços acadêmicos, está relacionado com uma postura epistemológica que vimos acumulando em torno de nossas visões sobre educação. Tal perspectiva está vinculada a um modelo “colonialista” (que, nascido no século XVI, ainda se mantém fortemente arraigado às nossas visões de mundo), onde nos colocamos como os detentores de uma verdade única que deve ser disseminada por toda a sociedade. Isso produziu uma postura (teórica e prática) que, apesar de crítica, não percebe o outro enquanto produtor de conhecimentos igualmente válidos. Seja por considerá-lo desprovido do acúmulo de capital científico necessário para produzir suas próprias visões socioambientais ou porque sua perspectiva não condiz com os recortes teóricos que consideramos mais adequados (SANTOS, 2010; QUIJANO, 2000; ESCOBAR, 2005).


			Diante desse cenário, temos refletido sobre uma possibilidade inversa de educação ambiental. Ao invés de insistirmos nos processos verticais, onde os conhecimentos de tipo superior são reproduzidos socialmente, partiremos de baixo, ou seja, de vivências socioambientais marginais, que apesar de não estarem referendadas pela criticidade acadêmica também constroem vivências e formas de educação contra-hegemônica. Portanto, nossa reflexão se apoiará em experiências cotidianas de grupos sociais que estão comprometidos com a construção de relações socioambientais emancipatórias, a fim de compreender como essa vivência pode resultar em práticas educacionais que estimulam uma ressignificação das relações humanas e com o meio ambiente. Assim, chegamos à ideia de uma “educação ambiental desde baixo”, que privilegia as expressões educativas e práticas emancipatórias das pessoas comuns. Tal perspectiva vai ao encontro dos últimos trabalhos do educador ambiental Marcos Reigota, que aponta que:


			A nossa opção política e teórica privilegia as expressões dos anônimos e procura trazê-la aos espaços públicos de discussão acadêmica de políticas e alternativas de intervenção cidadã que considera e reivindica como fundamental a validade das singularidades culturais que se manifestam no cotidiano e que são expressas e produzidas pelos anônimos, não como produto cultural a ser consumido, mas sim como expressão de uma forma de viver/estar/ser/intervir/se posicionar no mundo. (REIGOTA, 2008, p. 173-174).


			Assim, nossa visão de baixo alude a homens e mulheres comuns que a partir de seu cotidiano experienciam formas de educação emancipadoras, sem a necessidade do crivo científico ou de alguma teoria que lhes outorgue a qualificação de crítica. É nesse intuito de perseguir aquilo que é comum, corriqueiro e marginal que teceremos nossa reflexão com base na dimensão do cotidiano.


			A ideia de cotidiano, para além de mera delimitação do nosso objeto de estudo, transmite uma perspectiva teórica que percebe essa dimensão do vivido como sendo potencialmente revolucionária. Inspirados em Henry Lefebvre, partiremos do cotidiano, como o território do mundo vivido, aberto à indefinição, espaço dos “resíduos” não capturados pelos poderes instituídos da sociedade capitalista. É o espaço das “pessoas sem importância”, de seus afazeres e divertimentos, local de intensas contradições em que a “atividade criadora” e a “re-produção” convivem lado a lado. Como Lefebvre entendemos que “[...] a vida cotidiana oculta o misterioso e o admirável que escapam aos sistemas elaborados” (LEFEBVRE, 1991, p. 23), e, sendo assim, é nesse cotidiano vivo, intenso e contraditório que buscaremos subsídios para fomentar novas perspectivas educacionais e novas formas de diálogo entre a educação ambiental e a sociedade (LEFEBVRE, 1991).


			O cotidiano que buscamos é das chamadas comunidades utópicas, espaços comprometidos com a ressignificação dos modelos socioambientais contemporâneos a partir da vivência de novos padrões organizacionais que buscam a superação do cotidiano produzido/programado pelo capitalismo. São comunidades intencionais que reúnem indivíduos que, por descontentamento em face dos padrões da sociedade capitalistas, constroem uma vida comunitária repensando as formas de gestão, de alimentação, de moradia, de educação, de divisão do trabalho etc.


			Entretanto cabe ressaltar que, quando tratamos de “comunidades utópicas”, não estamos nos referindo, mesmo admitindo sua herança histórica e ideológica, às experiências históricas desenvolvidas no século XIX sob a inspiração de Robert Owen e Charles Fourier (SILVA, 2013). Tratamos de um movimento contra-hegemônico contemporâneo que tem se fortalecido a partir da virada do século. Silva (2013) considera esse processo histórico como uma terceira fase das “contra-culturas-espaciais” (em que a primeira refere-se à tradição utópica do século XIX e a segunda, às comunidades hippies dos anos 60 e 70 do século passado). Temos destacado a emergência desse movimento de ecovilas como uma das expressões do chamado “giro ecoterritorial” (SVAMPA, 2011) vivido pelos movimentos sociais latino-americanos na virada do século. 


			A fim de subsidiar nossa reflexão em torno do conceito de comunidade, recorremos à abordagem de Boaventura de Sousa Santos, que entende a comunidade como uma das representações mais abertas e incompletas da modernidade. Essa incompletude poupou a comunidade de sua total cooptação, perante a dimensão regulatória da modernidade, dotando-a do potencial de converter-se em um dos principais pilares para a emancipação social. A comunidade é entendida como manifestação de dois princípios fundamentais para o desenvolvimento de formas de sociabilidades emancipatórias: a solidariedade e a participação. A primeira entendida como o princípio de superação do pensamento colonizador (típico da modernidade) e a segunda, como extensão de uma democracia radical para os múltiplos espaços da existência humana (SANTOS, 2002).


			Cabe sublinhar, no entanto, que nosso trabalho aborda um tipo específico de comunidade. Trata-se de territórios pautados no exercício de novas possibilidades sociais para além dos limites insustentáveis da modernidade/colonialidade. Isso explica a utilização do conceito de utopia como forma de delimitar as características elementares que fundamentam as comunidades aqui abordadas. A utopia é entendida como o potencial criativo capaz de produzir novos esquemas de sociabilização, a produção do novo que se movimenta sob a força do descontentamento em face do instituído. Uma energia propulsora mobilizada pela possibilidade de superação do existente. Como coloca Santos:


			A utopia é assim, o realismo desesperado de uma espera que se permite lutar pelo conteúdo da espera não em geral, mas no lugar e tempo em que se encontra. A esperança não reside num princípio geral que providencia um futuro geral. Reside na possibilidade de criar campos de experimentação social onde seja possível resistir localmente às evidências da inevitabilidade, promovendo com êxito alternativas que parecem utópicas em todos os tempos e lugares exceto naqueles em que ocorrem efetivamente. É este realismo utópico que preside as iniciativas dos grupos oprimidos que, num mundo onde parece ter desaparecido a alternativa, vão construindo um pouco, por toda parte, alternativas locais que tornam possíveis uma vida digna e decente. (SANTOS, 2010, p. 36).


			Portanto, é para a busca desse “realismo utópico” que a pesquisa voltou-se, para tais grupos marginais, a fim de investigar a possibilidade de uma “educação ambiental desde baixo”. Diante desse desafio, eu me inseri como voluntário em duas comunidades utópicas do Rio Grande do Sul: a Arca Verde – Ecovila e Instituto de Permacultura de São Francisco de Paula (Campos de Cima da Serra) e a Comuna Pachamama – comunidade anarquista localizada no Assentamento Madre Terra em São Gabriel (pampa gaúcho). Essas comunidades foram escolhidas tanto pela sua semelhante proposta contra-hegemônica de construir novas formas de sociabilidade divergentes dos modelos capitalistas quanto pela sua especificidade ideológica: a primeira, com base nos princípios da Permacultura, e a segunda, inspirada nos ideais anarquistas.


			Desse modo, com base na observação participante e na realização de entrevistas semiestruturadas, procurei vivenciar o cotidiano dessas comunidades, buscando compreender suas formas de organização, sua relação com a natureza e a dimensão educativa de sua experiência.
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			DEBATES E REFLEXÕES TEÓRICAS


			Neste capítulo, faremos uma reflexão no que diz respeito aos fundamentos teóricos e conceitos que sustentam a perspectiva aqui adotada. No entanto cabe ressaltar que as reflexões teóricas perpassam pelo espaço dessa unidade e aparecem no decorrer de todo o trabalho. Esse panorama inicial servirá, principalmente, como base conceitual para situar as reflexões que teceremos no decorrer do livro.


			2.1 TRILHANDO NOVOS CAMINHOS NA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 


			A presente obra está imbuída do desafio de pensar novos olhares sobre o campo da educação ambiental, não com a pretensão de negar os caminhos existentes, mas de ampliar o leque de possibilidades de intervenção na realidade socioambiental contemporânea. Como integrantes da linha de pesquisa “Fundamentos da educação ambiental” do Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal de Rio Grande, coube-nos problematizar os horizontes e as abordagens existentes nesse campo do conhecimento. Trata-se de uma linha de pesquisa de caráter essencialmente teórico onde são analisadas as bases e os fundamentos que subsidiam as reflexões e práticas desenvolvidas na educação ambiental. Segundo o site do programa de pós-graduação, essa linha de pesquisa:


			Aborda os fundamentos históricos, antropológicos, sociológicos, filosóficos, éticos e epistemológicos da Educação Ambiental, considerando que os mesmos são importantes na definição e compreensão das relações entre a natureza e a sociedade e do campo da Educação Ambiental, favorecendo a construção de perspectivas críticas sobre a temática em face da crise sócio-ecológico-ambiental. (LINHAS, s/d).


			Portanto, propomo-nos a repensar esses fundamentos que subsidiam nosso trabalho como educadores comprometidos com a revisão crítica das relações entre sociedade e natureza. Entretanto, sendo a educação ambiental um campo em disputa (GUIMARÃES, 2010), entre as múltiplas interpretações que lhes são atribuídas, necessitamos situar qual perspectiva subsidia nossa compreensão de educação ambiental.


			O caminho mais seguro para essa indagação seria o de filiar o presente argumento a alguma corrente precedente do campo. Essa escolha, como acontece normalmente, envolveria acrescentar ao conceito de educação ambiental algum adjetivo que lhe outorgue um tipo de característica específica ou qualidade que lhe seja intrínseca: transformadora, emancipadora, crítica etc. Tais adjetivações procuram expressar os níveis de comprometimento político que tais tendências assumem diante da transformação da sociedade. No entanto, mesmo reconhecendo a importância de assumir com clareza a perspectiva aqui adotada, partiremos por um caminho mais desafiador, buscando antes questionarmos sobre o significado e a necessidade dessas caracterizações e o que ela representa em nossa prática como educadores ambientais.


			Atualmente, a chamada educação ambiental crítica é a perspectiva mais presente nas pesquisas acadêmicas desenvolvidas nessa área. Essa postura se coloca como opositora da visão liberal de mundo, onde a transformação da sociedade é consequência direta da transformação de cada indivíduo, ao modo “cada um faz a sua parte”. Segundo essa tendência, caracterizada como educação ambiental conservadora, cabe ao educador estimular os comportamentos sociais e ecologicamente corretos para que essa modificação dos indivíduos promova, consequentemente, a superação dos problemas socioambientais contemporâneos. Resume-se a uma transmissão de conhecimentos e atitudes aos educandos para que estes se tornem cidadãos cientes de suas obrigações para a melhoria do mundo (LOUREIRO, 2009).


			Essa postura pragmática de educação busca construir mudanças sem o questionamento das estruturas societárias, calcando-se na construção da sustentabilidade a partir de dimensões morais, comportamentais e tecnológicas. Portanto despreza a dimensão sociopolítica da questão ambiental, deixando de lado fatores fundamentais para a sua compreensão, como a inerente insustentabilidade da sociedade capitalista. Ao diluir a origem da degradação ambiental como responsabilidade dos indivíduos, sustenta uma compreensão de “sujeito abstrato” que desconsidera a existência de relações de poder profundamente imbricadas nas relações humanas. Coloca no mesmo plano de responsabilidade, por exemplo, os impactos das atividades mineradoras e a vida cotidiana de um trabalhador rural. Assim, surge boa parte das campanhas ambientais e os discursos do “capitalismo verde” (GUIMARÃES, 2010).


			Como um produto do paradigma “cientificista-mecanicista” da modernidade, essa postura ideológica desconsidera qualquer modificação profunda dos modelos civilizacionais, pois parte da ideia da existência de um “caminho único”, uma inevitabilidade do processo histórico que culmina na civilização ocidental contemporânea. Como um resultado desse processo, o qual vai da barbárie à ordem, não cabe a possibilidade de alternativas que não sejam apenas uma reorientação superficial de nossas condutas enquanto seres humanos. É nesse contexto que a resolução dos problemas ambientais se resume a certos ajustes técnicos, especializados e pontuais, permitindo aperfeiçoar nossas organizações societárias e minorar os efeitos negativos que recaem sobre a natureza (GUIMARÃES, 2010).


			Alicerçada em uma visão fragmentária, a educação ambiental conservadora produz uma dicotomização entre ser humano e natureza. Essa segmentação acaba por estimular uma relação utilitarista que transforma a natureza em mero espaço a ser conquistado e apropriado em prol do desenvolvimento econômico a qualquer custo. Desenvolvimento esse que apresenta uma apropriação profundamente desigual onde minorias (ricas, poderosas, detentoras dos meios de produção e da disseminação de sua ideologia) ficam com o acúmulo de capital, oriundo dessa exploração, e as massas com o ônus da destruição dos ecossistemas.    


			Diante da preponderância dessa perspectiva conservadora e pragmática, a educação ambiental crítica se propõe a construir um caminho contra-hegemônico de interpretação das questões socioambientais contemporâneas. Um olhar que busca compreender com profundidade as relações de poder da modernidade capitalista e como elas influenciam a nossa relação com o ambiente biofísico e sua destruição. Um viés político que compreende o ser humano como sujeito produtor de perspectiva e realidades e, portanto, capaz de transformar as injustiças socioambientais que caracterizam a sociedade contemporânea (LOUREIRO, 2009; GUIMARÃES, 2010; LAYRARGUES, 2012).


			É a partir desse teor transformador e emancipatório que nos identificamos com essa perspectiva crítica da educação ambiental. Entretanto cabe destacar que temos sentido a necessidade de construirmos uma autocrítica de nosso papel como educadores e de nossa ideia de criticidade. A partir de nossas reflexões no Observatório de Conflitos Ambientais do Extremo Sul do Brasil, grupo de pesquisa do qual faço parte, temos concluído que a caracterização de “crítica” não tem sido garantia de uma educação ambiental realmente capaz de contribuir com a superação das desigualdades sociais e das injustiças ambientais (MACHADO et al., 2013a.)  


			A necessidade de desenvolver uma “crítica da crítica” (RANCIÈRE, 2008) tem ressaltado dois aspectos limitantes de nossa postura como educadores críticos. A primeira refere-se a um aspecto epistemológico da maneira como percebemos o “outro” no processo educativo, ainda preservando certos aspectos colonizadores. Um discurso fundamentado na ideia de produzir uma conscientização no outro, que, dependendo da abordagem, pode resultar em uma negação de seu papel como sujeito produtor de visões e práticas que, mesmo divergentes das nossas, podem oferecer perspectivas igualmente válidas. A segunda limitação, de ênfase política, refere-se a um intenso processo de institucionalização da educação ambiental brasileira junto às políticas estatais e sua postura neodesenvolvimentista. Essa institucionalização tem provocado um enfraquecimento das posições mais radicais e emancipatórias dentro do campo da educação ambiental, pois ao efetivarem-se como políticas de Estado acabam também por aceitar as regras de “governabilidade”, assumindo uma cumplicidade ante as políticas socioambientais mitigativas e as injustiças ambientais. Esses limites e essas contradições da educação ambiental serão abordados com maior profundidade no quarto capítulo deste livro. Sobre esse processo de institucionalização da educação ambiental no Brasil, Rodrigo Barchi afirma que: 


			Portanto, ao perder sua radicalidade em nome de uma governamentalidade e do próprio estabelecimento de um novo, único e indiferenciado senso comum, a educação ambiental corre o risco de se tornar uma aliada da destruição ecológica que tanto almejava combater. Seja por seu silêncio, seja por suas práticas hierarquizantes, classificatórias e excludentes de conhecimentos e práticas. (BARCHI, 2013, p. 3264).


			Assim, ao negarmos uma postura colonialista de educação, partimos de uma concepção que desconsidera a existência de teorias superiores por excelência. Ao elevar o outro da condição de objeto (que deve ser conscientizado com nossa teoria mais apta para transformação do mundo) à condição de sujeito, damos vazão a sua especificidade, que pode manifestar-se enquanto “diferença subalterna” (ESCOBAR, 2011) capaz de desenvolver formas emancipatórias que escapam dos modelos contra-hegemônicos concebidos por nossa visão de mundo. Assim chegamos à ideia de um “pensamento-emancipação”, não enquanto modelo a ser seguido, mas como padrão aberto a diversas cosmovisões e utopias emancipatórias existentes às margens dessa modernidade (SANTOS, 2012). Portanto, como Santos, entendemos que: “O conhecimento-emancipação não aspira a uma grande teoria, aspira sim a uma teoria da tradução que sirva de suporte epistemológico às práticas emancipatórias, todas elas finitas e incompletas [...]” (SANTOS, 2012, p. 31).


			Portanto, defendemos essa transição paradigmática dos modelos unitários e detentores de verdade sociais para a revolução calcada na multiplicidade de formas emancipatórias. Boaventura de Sousa Santos (2002) propõe a necessidade de uma transição paradigmática onde o “conhecimento-regulação” (reprodução da ordem, da uniformização, do controle desempenhado principalmente pelas figuras do mercado e do Estado) é transformado em “conhecimento-emancipação”; esse processo é conduzido pela utopia como um pensamento exploratório, pois busca, mediante a imaginação, novas possibilidades para além dos moldes instituídos pela modernidade. O fator estético-criativo da utopia explica-se pela necessidade de recriar o mundo a partir de novos olhares sobre o mesmo, sem, contudo, negar os condicionamentos de cada tempo histórico. Nesse sentido, Santos afirma que:


			Perante isso, o único caminho para pensar o futuro parece ser a utopia. E por utopia entendo a exploração, através da imaginação, de novas possibilidades humanas e novas formas de vontade, e a oposição à necessidade do que existe, só que existe em nome de algo radicalmente melhor por que vale a pena lutar e a que a humanidade tem direito. (SANTOS, 2002, p. 331-332).


			Santos desconsidera a existência de um princípio único de transformação social, entendendo que esse ideal colonizador é parte do “conhecimento-regulação” da modernidade. Para Santos, essa concepção é intrínseca na teoria crítica moderna, a qual concebe a sociedade como uma totalidade e, quanto tal, necessita de uma alternativa igualmente totalizante e dotada de um tipo de verdade social. Diante dessa situação, onde as próprias forças emancipatórias estão presas aos limites daquilo que buscam superar, a utopia cumpre o papel de construir trilhas abertas à reinvenção da própria transformação social com bases múltiplas e alternativas (SANTOS, 2002). Assim, Santos afirma que:


			Em primeiro lugar não há um princípio único de transformação social, e mesmo aqueles que continuam a acreditar num futuro socialista, veem-no como um futuro possível, em concorrência com outros futuros alternativos. Não há agentes históricos únicos nem uma forma única de dominação. (SANTOS, 2002, p. 27).


			E continua:


			Sendo múltiplas as faces da dominação, são múltiplas as resistências e os agentes que as protagonizam. Na ausência de um princípio único, não é possível reunir todas as resistências e agências sob a alçada de uma grande teoria comum. Mais do que uma teoria comum, do que necessitamos é de uma teoria de tradução que tome as diferentes lutas mutuamente inteligíveis e permita aos actores coletivos “conversarem” sobre as questões a que resistem e as aspirações que os animam. (SANTOS, 2002, p. 27).


			Inspirado nessa perspectiva, que busca escapar das grandes teorias (que explicam o mundo como um todo), procurei na experiência concreta dos movimentos socioambientais os subsídios para o desenvolvimento de novas possibilidades para a educação ambiental (ou da educação que considera a relação humana com ambiente biofísico, para não ficar restritos ao conceito de educação ambiental).


			2.2 CONFLITO E DIFERENÇA: UM ENLACE CONTRA-HEGEMÔNICO 


			A reflexão tecida a partir de nossa experiência no “Observatório de Conflitos Urbanos e Socioambientais do Extremo Sul do País” permitiu a compreensão do conflito como uma ruptura da hegemonia – produzida e reproduzida socialmente –, que busca impor certos modelos, valores, e perspectivas como sendo universais. Assim, o conflito socioambiental revela a existência de diferentes concepções sobre o ambiente que culminam em uma disputa declarada pelas formas de apropriação, gestão e distribuição de seus recursos. Como coloca Escobar:


			“Los conflictos de distribución ecológica” existen en el contexto de diferentes economías, culturas y formas de conocimiento, junto, obviamente, a los ecosistemas. En muchas partes, los grupos locales se involucran en luchas en contra de las fuerzas translocales de diversos tipos para defender su lugar no es fácil conceptualizar esta defensa en todas sus dimensiones, y ésta es una parte importante de la historia. Se sostiene que la gente se moviliza en contra de los aspectos destructivos de la globalización [...]. (ESCOBAR, 2011, p. 66).


			Desse modo, compreendemos o conflito socioambiental como força potente capaz de enfrentar a hegemonia capitalista e a homogeneização ideológica que assegura a sua manutenção. Uma luta contra a uniformização produzida por uma globalização que impõe certos padrões insustentáveis como caminho único à humanidade (GUIMARÃES, 2010). Uma disputa que, para além de seus aspectos materiais, também se manifesta como uma luta pelos significados que envolvem a relação humana com a natureza, pois “el poder habita en el significado, y los significados son un recurso fundamental del poder social; las luchas por el significado son así centrales para la estructuración de lo social y del mundo físico por sí mismo” (ESCOBAR, 2011, p. 75).


			Portanto, após se instaurar o conflito e a consequente ruptura momentânea da hegemonia socioambiental ou sociopolítica (que poderíamos dizer também individual e coletiva), o que permanece? Poderíamos refletir que, em certos momentos de ruptura hegemônica, surgem experiências com tendência a perpetuar o estado de ruptura construindo novas relações de caráter contra-hegemônico. Devido a isso, o presente livro buscará refletir sobre o desdobramento de tal momento que levou determinados indivíduos e grupos sociais a romper com os limites instituídos e com suas formas de organização, que se produzem e “re-produzem” (LEFEBVRE, 2013), na atualidade, como alternativa à sociedade de mercado capitalista.


			Para autores como Aníbal Quijano (2000; 2001; 2014), Arturo Escobar (2005; 2011), e Walter Mignolo (2006), integrantes do grupo de pesquisa Modernidade/Colonialidade, essa dominação material e subjetiva, produzida pelos poderes hegemônicos e ameaçada constantemente pelos diferentes conflitos, pode ser compreendida a partir da “colonialidade do poder”: padrão de dominação desenvolvido no processo de conquista do continente americano em fins do século XV e que se estende até hoje sob o mito da universalidade e da superioridade da cultura branca, ocidental e capitalista. Essa globalidade eurocêntrica tende a ignorar as especificidades socioculturais, pois considera que só existe um caminho civilizatório, evocando o “supuesto de que el desarrollo europeo debe ser seguido unilateralmente por cualquier otra cultura, y por la fuerza si es necesario [...]” (ESCOBAR, 2005, p. 34).


			Sob essa ótica, qualquer diferença passa a ser entendida como um desvio no caminho do progresso e do desenvolvimento. Assim, o diferente passa a ser classificado como o inferior e o conflito, como elemento transgressor da ordem e da paz social – e como tais devem ser abolidos em prol da ordem. É aqui que a produção do consenso, papel exercido brilhantemente pela grande mídia, torna-se fundamental, pois escamoteia as diferenças sociais, econômicas e culturais forjando uma homogeneidade superficial, criando a imagem de equilíbrio e harmonia (MACHADO; MORAES, 2014). Mesmo quando fala em defesa do diverso e do multicultural, está se referindo a uma diferença superficial que cabe nos trilhos do modelo civilizatório da modernidade.


			Portanto, entende-se que é justamente na diferença, no alternativo e no marginal que podemos encontrar possibilidades de superação dessa modernidade/colonialidade. É nas brechas desse sistema, nas divergências produtivas, nos resíduos (LEFEBVRE, 1991) e no inesperado que encontramos a potência criadora, que pode repensar os modos de ser e viver o/no mundo. Ou seja, redimensionar a reprodução da vida sob novas bases é desintoxicar-nos dessa colonialidade do poder que nos faz ver o mundo sob os olhos do opressor. Pois, assim como Arturo Escobar, entendemos que:


			[…] existen prácticas de diferencia que permanecen en la exterioridad (nuevamente, no afuera) del sistema mundo moderno/colonial, incompletamente conquistadas y transformadas, si así se quiere, y también producidas parcialmente a través de antiguas lógicas basadas-en-lugar que son irreductibles al capital y a la globalidad imperial. Sugiero que pensemos esta diferencia en términos de diferencia cultural, económica y ecológica, correspondiendo a los procesos de conquista cultural, económica y ecológica por la globalidad imperial [...]. (ESCOBAR, 2005, p. 39).


			2.3 COTIDIANO E COMUNIDADE: O POTENTE MUNDO DOS COMUNS


			É nessa busca do diferente e alternativo que recorremos à dimensão cotidiana da vida, à dimensão social capaz de visualizar essa diversidade de leituras, percepções e práticas. Em outros espaços macroestruturais e de maior imponência política e social, essas especificidades desaparecem sendo visíveis apenas àqueles elementos mais padronizados e repetitivos.


			Consideramos que o cotidiano é o lugar das “pessoas sem importância”, daquilo que escapa dos noticiários e desaparece dos vultosos fatos históricos. Para certos seguimentos mais duros da filosofia, o cotidiano é o “não filosófico”, o “senso comum”, aquilo que deve ser submetido por um olhar superior, é o fútil que só pode ser analisado com um distanciamento seguro pelos intelectuais que, mesmo negando o positivismo, seguem buscando a cientificidade como status de legitimidade. É uma postura conservadora com tendência a desconsiderar os potenciais revolucionários do cotidiano, tratando-o como objeto superficial e mero reprodutor dos padrões instituídos (LEFEBVRE, 1991). Portanto, concordamos com a postura crítica de Lefebvre quando afirma que:


			Não deixaremos escapar nenhuma ocasião de protestar contra os filósofos que mantêm assim a tradição filosófica e fazem de suas filosofias uma barragem; elas interditam qualquer projeto de transformação desse “mundo”; elas consagram a separação entre o fútil e o sério; elas apartam definitivamente, de um lado, o Ser, a Profundeza, a Substância e, de outro, os fenômenos, o superficial, as manifestações. (LEFEBVRE, 1991, p. 19).


			Assim, poderíamos pressupor que, se o cotidiano é o fútil e desprezível para as “grandes teorias” e seus pensadores (bem como todo o capital cultural e econômico que lhes envolve), é ele também, dado o abandono que lhe reservam, o território com maior poder de ação e transformação. Desse modo, o cotidiano é visto como um elemento dual e contraditório, onde sua riqueza e miséria se misturam, sem a necessidade de um novo enquadramento que o eleve a um status de superioridade perante outras dimensões do mundo percebido, mas entendendo que é sua inerente contradição que lhe potencializa como território aberto à reinvenção do mundo e de seus limites. Como afirma Lefebvre:
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